
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.446 - BA (2012/0009994-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VEREDA  
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 
FUNDEF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. ART. 
206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. COMPLEMENTAÇÃO DE 
VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). 
VINCULAÇÃO LEGAL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. A jurisprudência deste Sodalício é firme em considerar como prazo prescricional 
para propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública o quinquenal ante a 
norma inserta no art. 1º do Decreto  20.910/32. Inaplicável o artigo 206, § 3º do Código 
Civil. Precedentes.

2. A fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), com a finalidade de 
complementar o valor do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino 
fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município. Precedente: 
Recurso especial representativo de controvérsia n.º 1101015/BA.

3. O tema inserto no art. 1º-F, da Lei nº 9494/97, não foi alvo de debate pela decisão 
recorrida, tampouco, foram opostos os competentes embargos de declaração a fim de sanar 
eventual omissão. Ausente, portanto, necessário prequestionamento da matéria, a teor do 
disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 21 de março de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.446 - BA (2012/0009994-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VEREDA  
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CASTRO MEIRA: O agravo regimental foi interposto 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial da ora agravante, cuja ementa se 

transcreve: 

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). VINCULAÇÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CRITÉRIO 
DA MÉDIA NACIONAL.

1. Deve ser aplicado o prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 1º, do 
Decreto n.º 20.910/32, às demandas veiculadas contra a Fazenda Pública, por se tratar de 
norma especial, em relação aos prazos prescricionais do Código Civil. Precedentes.

2. A fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação 
do valor do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e não a 
média mínima obtida em determinado Estado ou Município. Precedente: Recurso especial 
representativo de controvérsia n.º 1101015/BA.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 610).

A agravante alega ofensa aos seguintes artigos: 206, § 3º, do Código Civil; 10 do Decreto 

20.910/32; 1º, caput, § 4º, 6º, caput e §1º, da Lei 9.424/96; 3º, §6º, do Decreto 2.264/97; e 1º-F da Lei 

9.494/97. Repisando os argumentos já expendidos anteriormente, insiste na aplicação da prescrição 

trienal no caso dos autos. Ainda, alega que o valor a ser considerado no cálculo deve ser a receita do 

Estado ao qual pertence o município recorrido dividido pelo total de matrículas efetuadas ou a efetuar. 

Discorre que o valor mínimo nacional por aluno/ano – VMNA – é ato discricionário do poder executivo, 

considerando os limites estabelecidos na Lei nº 9.424/96.

Por fim, pugna pelo cálculo dos juros nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.446 - BA (2012/0009994-7)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 
FUNDEF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. ART. 
206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. COMPLEMENTAÇÃO DE 
VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). 
VINCULAÇÃO LEGAL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. A jurisprudência deste Sodalício é firme em considerar como prazo prescricional 
para propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública o quinquenal ante a 
norma inserta no art. 1º do Decreto  20.910/32. Inaplicável o artigo 206, § 3º do Código 
Civil. Precedentes.

2. A fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), com a finalidade de 
complementar o valor do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino 
fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município. Precedente: 
Recurso especial representativo de controvérsia n.º 1101015/BA.

3. O tema inserto no art. 1º-F, da Lei nº 9494/97, não foi alvo de debate pela decisão 
recorrida, tampouco, foram opostos os competentes embargos de declaração a fim de sanar 
eventual omissão. Ausente, portanto, necessário prequestionamento da matéria, a teor do 
disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF. 

4. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO CASTRO MEIRA (RELATOR): O apelo não merece 

prosperar.

A jurisprudência deste Sodalício é firme em considerar como prazo prescricional para 

propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública o quinquenal ante a norma inserta 

no art. 1º do Decreto  20.910/32, que assim dispõe:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim 
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem. 

Assim, inaplicável o artigo 206, § 3º, inciso V, do Código Civil, pretendido pela recorrente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR SERVIDORES 
PÚBLICOS. VERBA DENOMINADA 'ETAPA ALIMENTAÇÃO'. PRESCRIÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO. 
20.910/1932. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL E 10 DO 
DECRETO 20.910/32.
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1. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição quinquenal prevista 
no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da 
natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular.

2. Não incide, portanto, a prescrição trienal do art. 206, § 2º, do CC de 2002, 
uma vez que o conceito jurídico de prestação alimentar nele previsto não se confunde com 
o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz referência às 
prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em 
relação de Direito Público. Inexiste, no caso, norma específica mais benéfica a ensejar a 
incidência do art. 10 do Decreto 20.910/32.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 164.513 / MS, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Julgado em 16/8/2012, DJe 27/8/2012);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR 
DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 
20.910/1932. ART. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.

1. Caso em que se discute se o prazo prescricional para o pagamento da 
indenização por desvio de função seria o trienal previsto no art. 206, § 3º, incisos IV e V, 
do Código Civil, ou o quinquenal estabelecido no Decreto 20.910/1932.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que é 
quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a 
Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código 
Civil. Precedentes: AgRg no REsp n. 969.681/AC, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 17/11/2008; AgRg no REsp n. 1.073.796/RJ, Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 1/7/2009; AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/5/2010.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 69.696 / SE, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Julgado em 14/8/2012, DJe 21/08/2012);

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL DA FAZENDA PÚBLICA. PRINCÍPIOS DA 
LICC. CARGA CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. SÚMULA 
280 DO STF. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 80 DO STJ.

1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise 
do acórdão recorrido.

2. Verifica-se que a Corte a quo não analisou os artigos infraconstitucionais tidos 
por violados, quais sejam: 206, § 3º, V, do Código de Processo Civil e 10 do Decreto n. 
20.910/32. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. Ademais, o prazo prescricional referente à pretensão de reparação civil contra a 
Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932, 
e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002, que prevê a 
prescrição em pretensão de reparação civil.

4. Esta Corte Superior já entendeu que não cabe analisar princípios contidos na 
Lei de Introdução do Código Civil (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada), 
por estarem revestidos de carga eminentemente constitucional.
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5. Ainda que superados os óbices mencionados, não merece prosperar a 
irresignação do recorrente, uma vez que para aferir a procedência de suas alegações seria 
necessária a interpretação de norma local. Vedação prevista na Súmula 280 do STF.

6. Acrescente-se ainda que a jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que, nas causas em que se discute recebimento de vantagens pecuniárias, nas quais não 
houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período 
anterior a cinco anos da propositura da ação. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
AgRg no REsp 1251801 / MS, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
Julgado em 1/3/2012, DJe 7/3/2012.

Quanto ao mérito, este Tribunal sedimentou o entendimento de que a fixação do Valor 

Mínimo por Aluno (VMAA), com a finalidade de complementar o valor do Fundo de Manutenção e de 

Desenvolvimento do Ensino fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar 

o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município. 

A seguir, a ementa do Recurso especial representativo de controvérsia n.º 1101015/BA:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 
14/96), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 
9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp 1101015/BA, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 02.06.2010).

Neste passo, verifica-se que a agravada não conseguiu desconstituir os fundamentos da 

decisão recorrida, motivo pelo qual deve ser mantida.

Por fim, quanto à imediata aplicação do art. 1-F da Lei 9.494/97, verifica-se que o tema 

não foi objeto de apreciação pela decisão combatida, tampouco foram opostos os competentes 

embargos de declaração a fim de sanar eventual omissão, sendo inadmissível sua apreciação neste 

momento processual.

Incidência das Súmula 282 e 356/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0009994-7 AREsp 134.446 / BA

Números Origem:  200633100039240  39240820064013310

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VEREDA
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VEREDA
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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